
PROJETO DE EMENDA A LEI ORGÂNICA Nº 1, DE 2 DE JUNHO DE 2017.
“Altera a redação de dispositivos da Lei Orgânica do Município” 

Art. 1º - O inciso XXI do artigo 22 da Lei Orgânica do Município de Itanhaém passa a vigorar com a seguinte redação: 

 “Art. 22 - .........................................................................

.............................................................................................

............................................................................................. 
XXI – denominar próprios municipais, vias, logradouros e equipamentos públicos e autorizar a sua alteração;

....................................................................................”(NR) 
Art. 2º - O inciso XX do artigo 23 da Lei Orgânica do Município de Itanhaém passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 23 -...............................................................................
..............................................................................................................................................................................................
 XX - zelar pela preservação de sua competência, sustando os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentador;
.....................................................................................”(NR) 

Art. 3º - Esta Emenda à Lei Orgânica do Município de Itanhaém entrará em vigor na data de sua publicação.  
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Justificativa 

As modificações propostas aqui objetivam organizar e fortalecer nossa Lei Fundamental.  

Em seu artigo 22, a alteração tem como escopo  incluir o equipamento público no rol de  matérias a serem objeto de denominação. Com isso se pretende homenagear pessoas que prestaram relevantes serviços a nossa cidade. 

No que se refere à alteração proposta no artigo 23 da LOM, entendemos que houve um pequeno equivoco quando da edição daquele diploma, que culminou com afronta ao  inciso V do  artigo 49 da Constituição Federal, verbis:

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional:

(...)

V - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar ou dos limites de delegação legislativa;

 Sendo assim providenciamos a devida alteração a fim de sanar o erro formal verificado naquele artigo. 

Portanto, contamos com o voto favorável de nossos nobres pares para aprovação das alterações propostas.   
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